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Resumo 

Os autores antigos do século XII deixaram-nos nos seus textos 
descrições de uma rica e próspera cidade construída numa encosta 
escarpada a sul do rio Tejo. Chamaram-lhe Al -Madan, a fortaleza da mina. 

As signatárias pretendem neste artigo conciliar o estudo das fontes 
escritas com os vestígios arqueológicos conhecidos na actual cidade de 
Almada, reunindo aqui a informação que contribui para o conhecimento e 
estudo da sua ocupação em época islâmica.  

 
1. O estudo das fontes 

O Castelo de Almada, hoje totalmente descaracterizado, remonta 
aos tempos de domínio muçulmano nesta encosta escarpada a sul do 
Tejo (fig.1). Esta região constituiu, também, especialmente em 
momentos de maior instabilidade, um território de fronteira do Al-
Ândalus. Aparentemente, a tomada do território por estes 
contingentes externos não foi violenta nem opressora, a conversão 
não foi imposta, promovendo uma convivência pacífica de 
oligarquias locais1. 



As fontes mais antigas provêm do século XII, e a sua leitura 
proporciona-nos a análise do território em estudo. O geógrafo árabe 
Edrici escreve: «Perto do mar tenebroso, a Sul de Lisboa, está a 
fortaleza da Mina, assim chamada porque o mar quando agitado, 
deposita na margem pepitas de ouro. No Inverno os habitantes da 
região dirigem-se para essa fortaleza e, até ao fim da estação, 
trabalham na extração desse ouro [da areia que o trouxe]. É uma 
maravilha do mundo»2. 

Aqui, Almada é referida como a “fortaleza da mina”, revelando a 
característica de hisn que este povo lhe atribui e também o 
significado do seu topónimo3. Al -madan, significa Mina4, referência 
que nos remete para dois contextos diferentes. Primeiro, e como 
refere Edrici, o significado etimológico do nome desta cidade 
prender-se-ia com a existência de ouro nas margens do Tejo, 
empurrado para o sopé deste forte pelas fortes correntes marítimas, 
levando a que a sua extração fosse das principais atividades 
económicas durante a presença muçulmana. No que respeita a esta 
hipótese, e apesar das dificuldades que a investigação arqueológica 
encontra nesta cidade, os achados conhecidos em nada a suportam. 
Podendo esta descrição remeter, ainda, para a exploração da Mina da 
Adiça, no termo do concelho. 

Um outro contexto a que esta transcrição se pode referir é à 
fertilidade e prosperidade agrícola deste território. A suportar esta 
teoria aparece-nos o relato da Conquista de Lisboa aos Mouros, 
redigida por um cruzado inglês, também em meados do século XII. 
Em 1147, Osberno diz-nos «Ao sul do rio fica Almada, região 
abundante de vinhas, figos e romãs. As searas ali são tam férteis, que 
da mesma semente recolhem o fruto duas vezes; é rica de mel e 
celebrada pelas montarias de animais»5, revelando a grande 
variedade de frutos, cereais e outros produtos que constituem uma 
fertilidade dourada daquelas terras. A veracidade desta abundância é 
corroborada pelas dezenas de estruturas negativas que foram 
escavadas nos contextos arqueológicos dos sítios que mais adiante 
referiremos. Ressalve-se os silos da Rua da Judiaria com uma 
capacidade de armazenagem de 52 000 quilogramas6. 

Devemos ter em consideração que estas descrições antigas não 
passam, muitas das vezes, de exageros literários de forma a glorificar 
ou mitificar um sítio perante aqueles que o desconhecem, revelando 
muito pouco ou quase nada da verdadeira realidade destes lugares. 

A conquista cristã da “Fortaleza da Mina” ocorre em 1147, 
aquando da conquista de Lisboa7. Aparecem-nos algumas lendas 
associadas a esta conquista, nomeadamente a de que esta investida 



estaria relacionada com a vingança do exército cristão pela morte de 
alguns cruzados enquanto pescavam nas margens de Almada. Um 
poema de Ribeiro de Carvalho escrito em 1902, descreve a tomada 
de Almada como uma lenda, onde uma moura de boas famílias de 
Almada, aprisionada em Santarém se enamora por um soldado de 
Afonso Henriques, João Tiago, e guia estas tropas, disfarçados de 
mouros até ao castelo de Almada. «Assim entraram os muros/ 
Cristãos que os vão conquistar/ A moira os ia cantando,/ Ao Castelo 
os vai levar. […] Quando o sol morria, ao longe/ Afundando-se no 
mar, / Já a bandeira das Quinas/ Tremulava no Alcaçar. […] 
Triunfou ali o amor/ E um reino fez exaltar;/ Que um lutar pelo seu 
rei/ E a moura por bem amar!» 8. 

Contudo, os motivos para essa conquista parecem ter sido o 
desejo de recuperar os territórios então perdidos para estas 
populações oriundas do Oriente, tal como o domínio de um território 
estratégico, com as condições de defesa naturais e de controlo do 
Tejo que já anteriormente as populações islâmicas ai tinham visto. 
Era ainda a garantia da estabilidade da conquista de Lisboa, uma vez 
que seria bastante perigoso manter aquela fortaleza no outro lado do 
rio sob controlo muçulmano. 

Em 1170, contribuindo para a pacificação e controlo dos 
territórios conquistados, Afonso Henriques redige a Carta de 
Segurança e Privilégio aos Mouros de Lisboa, Almada, Palmela e 
Alcácer. Nas décadas que se seguem, Almada assiste a um período 
de avanços e recuos e de lutas pela conquista e reconquista dos 
territórios, sendo ela própria palco de diversas batalhas e destruições, 
como acontece em finais do século XII, quando o seu castelo é 
totalmente arrasado e fica de novo em domínio cristão, desta feita 
sob o comando de D. Sancho I, que lhe concede o primeiro Foral9. 
 

2. A ocupação do território 

Este trabalho, tem como principal objetivo aliar as fontes textuais 
aqui referidas aos sítios arqueológicos actualmente conhecidos no 
concelho, tentando entender de que forma a sua cultura material nos 
pode ajudar a compreender a lógica de ocupação do território, o 
quotidiano e as pessoas que aqui habitavam na época muçulmana 
(fig.1). 

Um dos sítios em que essa presença é mais notória é na Rua da 
Judiaria (fig.2). Esta situa-se no centro histórico de Almada, 
transversal à Rua Henriques Nogueira. A sua escavação decorreu no 
âmbito de um acompanhamento arqueológico numa área ampla de 



quintal, onde se iria erguer um imóvel10. Entre outras estruturas, 
foram identificados 26 silos, entulhados de fragmentos cerâmicos, 
que definiram o seu período de utilização até meados do século XV. 
A construção da maioria destes depósitos data do século XII, tendo 
como função primária o armazenamento de alimentos, contendo 
cerca de 2 000 kg cada um, perfazendo um total 52 000 kg de 
alimentos11. A escavação permitiu assim identificar o que parece ser 
um armazém no espaço urbano da cidade da época muçulmana12, 
onde, pela capacidade dos silos, abundava a quantidade e a variedade 
de produtos agrícolas. 

O mesmo cenário está presente na Rua Henriques Nogueira. O 
espaço escavado dentro de um imóvel desta rua, apenas uma casa 
intervalada dos contextos da Rua da Judiaria, forneceu material 
islâmico semelhante ao deste sítio. Identificou-se aí um silo desta 
época e o que parece corresponder a uma estrutura escavada na rocha 
para o tratamento de curtumes13. 

Na Travessa Henriques Nogueira, contígua a esta rua, mais uma 
vez durante a abertura de valas para a renovação da rede de 
saneamento básico14, exumaram-se alguns fragmentos de cerâmica 
islâmica com pintura a branco. Apesar de fora de contexto, 
demonstra claramente uma ocupação de toda aquela área junto ao 
castelo em época muçulmana. Ainda neste núcleo, a Rua Rodrigues 
de Freitas forneceu alguns materiais com a mesma cronologia. 

Em Cacilhas, na escavação de um complexo fabril de salga de 
peixe de época romana também se encontraram materiais datáveis 
desta época, quando os tanques desta unidade serviram como 
lixeira15. 

A Quinta dos Castros, já distante desta área urbana e cujo nome já 
nos parece sugestivo, teria em época islâmica o topónimo de 
“Alvalade”, que significa, palácio ou lugar habitado e murado. E os 
silos aí encontrados no decurso da abertura das valas de fundação 
para implantação de um novo edifício, comprovam essa vertente 
habitacional, através do variado espólio aí recolhido, balizando a sua 
ocupação entre os séculos IX e XIII16. 

Dentro desta mesma lógica aparece-nos Murfacém, que significa 
“barbeiro” em árabe. Este sítio, carece infelizmente, de uma 
investigação arqueológica mais cuidada, uma vez que o que dele se 
sabe consiste em lendas e tradições, conhecendo-se a existência de 
algumas estruturas do tipo silo e cisterna de grandes dimensões. 
Deste sítio provêm alguns materiais em excelente estado de 
conservação e que também corroboram a presença islâmica neste 
território (fig.3). 



Temos então o panorama de ocupação de Almada que encontra 
paralelos nas fontes escritas. Sejam elas relatos extravagantes ou 
lendas, o que a nós nos interessa são os factos históricos que delas 
conseguimos extrair. 

Encontramos a formação de um núcleo urbanizado em torno da 
fortaleza de Al -madan. Uma população islamizada que aqui vive o 
seu quotidiano, desenvolve as suas atividades dentro do comércio e 
da indústria e explora os territórios agrícolas nas imediações desta 
medina.  

 
3. Os materiais 

«A cerâmica constitui o vestígio mais abundante deixado pelas 
distintas civilizações desde o Neolítico e tem sido considerada, desde 
os inícios da investigação arqueológica, como um dos mais 
importantes indícios para definir cronologicamente uma estação, mas 
a cerâmica é um reflexo de muitas outras faces de uma cultura: dos 
seus hábitos alimentares e do quotidiano, a engrenagem económica 
de uma sociedade, a evolução tecnológica, o imaginário e horizonte 
simbólico dum povo, e até, a expressão de vontades políticas»17, 
apesar de muitas das peças dizerem sobretudo respeito a achados de 
superfície ou escavações de emergência, as suas características 
morfológicas permitem-nos retirar algumas conclusões. É pois neste 
sentido, e tendo por base a cerâmica, testemunho de valor 
incalculável da evolução material de uma sociedade, que o trabalho 
de investigação apresentado, procura contribuir para um melhor 
conhecimento sobre a ocupação islâmica de Almada. 

Foram seguidas as grandes categorias funcionais, tendo sido 
definidas quatro grandes divisões: peças de cozinha; serviço de 
mesa; peças de armazenamento e transporte e peças de uso específico 
(lúdico, doméstico, agrícola e iluminação). 

Na cerâmica de cozinha foram incluídas: panelas, caçoilas, 
alguidares (fig.4); na cerâmica de mesa: tigelas, taças, púcaros, 
jarrinhas, bilhas e copos; na cerâmica de armazenamento: cântaros e 
potes, e nas peças de uso específico: tampas e candeias. Mas, apesar 
desta divisão, as categorias funcionais não são estanques, quer com 
isto dizer que muitas vezes uma jarrinha ou um púcaro utilizados 
para servir à mesa, podiam aquecer líquidos, prova disso são as 
inúmeras marcas de fogo que alguns recipientes contêm. E, como as 
jarrinhas e púcaros muitos outros podiam ter uma duplicidade ou até 
plurifuncionalidade, servindo estas categorias para facilitar a 
organização das formas cerâmicas. 



As taças eram recipientes com funções idênticas à das tigelas, 
eram utilizadas para servir condimentos à mesa18 ou acepipes, como 
passas de uva ou outros frutos secos. Podiam ainda servir como prato 
individual19.  

Assim, foram incluídas neste grupo as tigelas, sendo formas 
abertas que podiam, quando de grandes dimensões, ser utilizadas 
como travessas para servir comida na mesa, ou então ter uso 
individual, como prato20. 

Dentro do serviço de mesa encontramos um conjunto de objetos 
utilizados para servir os alimentos no momento de serem consumidos 
(fig.5), quer seja a nível coletivo como as tigelas ou de consumo 
individual, como os copos ou tacinhas. São formas de tamanho 
médio e pequeno com melhor acabamento decorativo.21  

Tempos depois o bule, utilizado para servir à mesa, podia também 
ser usado para aquecer líquidos no fogo. Tem um corpo globular, 
bordo extrovertido e colo indiferenciado, possui uma asa oposta ao 
vertedor de forma cilíndrica. 

As bilhas podiam ter uma dupla funcionalidade sendo utilizadas 
para armazenar líquidos, e igualmente para servir líquidos à mesa.  

As garrafas tinham uma função similar à das bilhas, utilizadas 
para armazenar líquidos e servir à mesa. 

O grupo das peças de armazenamento e transporte é composto por 
vários tipos de recipientes fechados e alguns objectos de carácter 
complementar que a eles estão associados (fig.6)22. A sua função era 
guardar líquidos ou sólidos, sendo sempre peças fechadas, que não 
permitiam a saída de sólidos ou derramar líquidos com facilidade, 
especialmente no caso das vasilhas que serviam para o transporte de 
líquidos, como água ou azeite23. Por serem usados na conservação de 
alimentos, algumas destas peças têm uma grande dimensão e uma 
elevada capacidade ao nível do volume.  

O pote servia para armazenar e transportar reservas alimentares, 
sobretudo conservas, como: compotas, especiarias, sal, mel, 
azeitonas. Por vezes, podiam ter outros usos culinários. No entanto, a 
sua função era primordialmente de reserva.  

O cântaro é um grande recipiente, de dimensão média/grande que 
se destinava ao transporte de líquidos, sobretudo água e, por vezes, 
ao seu armazenamento24.  

No grupo das peças de uso específico encontram-se os recipientes 
utilizados para usos próprios. Entre as formas mais emblemáticas 
estão as candeias, usadas para iluminação e as tampas, utensílio com 
a função não só de preservar os alimentos conservados, mas também 
enquanto estes estão a ser cozinhados.  



As tampas são objectos de uso doméstico, com forma variada e 
que servia para cobrir recipientes fechados e proteger o seu 
conteúdo, quer seja de talhas, cântaros, bilhas, panelas, caçoilas25 
podendo ir ao lume.  

Mais do que um sistema decorativo ou estético o tratamento das 
superfícies é uma técnica funcional (fig.7). 

As técnicas de tratamento de superfície observadas são diversas, 
tendo sido registadas cerâmicas com várias decorações: vidradas, 
incisas, impressas, plásticas e engobadas, alisadas ou brunidas. 

No caso das peças de Almada, as temáticas decorativas 
desenvolvem-se no bordo, colo, corpo e nas asas de diversos tipos de 
recipientes, como as panelas, as tampas, as garrafas, as tigelas, os 
cântaros, as jarrinhas, os púcaros, os copos, os jarros, os pequenos 
potes e as cantarinhas. Predominam os motivos a branco, sobre as 
superfícies alaranjadas, a vermelho e a cinzento. A pintura é aplicada 
em grosseiros traços oblíquos, em séries de dois/três traços ou 
dedadas, com traços finos, horizontais e verticais horizontais e 
diagonais, em números de quatro. 

Um fragmento recolhido revela uma decoração bicroma, com 
uma decoração à base de traços de cor negra (óxido de manganês), 
sobre uma cobertura vítrea de tons melados. 

Existem, ainda, dois fragmentos com a aplicação da técnica corda 
seca recolhidos na Quinta dos Castros. 

Os materiais expostos neste trabalho, assemelham-se aos 
conjuntos cerâmicos desta época do actual território português. 
Como comprovam os paralelos efetuados ao longo da descrição das 
formas, com as peças identificadas e recolhidas um pouco por todo o 
país em contextos almorávidas-almóadas, e com grande destaque 
para os espaços envolventes, como Lisboa, no núcleo arqueológico 
da Rua dos Correeiros e no Mandarim Chinês26, na Encosta de 
Sant’Ana27, na Sé28 e na Alcáçova do Castelo29; em Sintra30; no 
Castelo de Palmela31; em Alcácer do Sal32 e Vila Franca de Xira33. 

 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 
 

    Figura 1: Sítios arqueológicos com ocupação islâmica do concelho de  
                     Almada. (Google Earth, adaptado): 

 
 
 
 

 
 

 
 
 

 



 
Figura 2: Núcleo arqueológico da Rua da Judiaria, pormenor dos silos. (Arquivo CAA). 

 

 
        Figura 3: Vista de Lisboa a partir de Murfacém (Arquivo CAA). 
 

 
 
 
 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Figura 4: Cerâmica de cozinha (panela – Quinta de Castros; alguidar – Rua Henriques   
Nogueira). 

 
 
 

 
 

 
 

 
    Figura 5: Cerâmica de mesa (tigelas – Rua Henriques Nogueira; púcaro – Murfacém;  
                      garrafa – Quinta de Castros). 

 

 
 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
                  Figura 6: Cerâmica de armazenamento e transporte (pote – Quinta de Castros). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Figura 7: Os vários tipos de decoração (pintura a branco e vermelho, superfícies vidradas e 
decoradas com óxido de manganês e a técnica da corda seca – Quinta de Castros). 
 
 
 



4. Conclusão 

Os dados aqui referidos aparecem-nos fragmentados, fruto do 
rápido desenvolvimento urbano, de trabalhos arqueológicos antigos e 
todos os problemas que o acompanhamento dos projetos de obra por 
um arqueólogo levanta. 

Precisaríamos de contextos conservados para que os dados acerca 
da ocupação islâmica pudessem ser mais claros. Fornecendo ritmos 
de consumo, aculturação, crescimento do núcleo urbano. A 
instabilidade no período das conquistas cristãs. 

Os materiais cerâmicos encontrados apontam para uma 
semelhança formal e tipológica com outras realidades identificadas 
nas cidades mais próximas (Lisboa, Santarém, Palmela, Sintra, 
Alcácer do Sal), fazendo acreditar na existência de uma rede de 
contactos. 

Apesar dessa semelhança, foram identificados regionalismos, 
como por exemplo a pintura a branco com quatro bandas. 

Ao tentar descortinar o quotidiano dessas populações 
confrontamo-nos com a inexistência de estruturas habitacionais e 
com ritmos de desenvolvimento urbano que tornam difícil a 
preservação desses contextos, excepto os que se compõem por silos, 
reutilizados em épocas posteriores. 
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